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			Além disso, é preciso ressaltar que ao Estado não apenas é vedada a possibilidade de tirar a vida (daí por exemplo, a proibição da pena de morte), mas também que a ele se impõe o dever de proteger ativamente a vida humana, já que esta constitui a própria razão de ser do Estado […].


			(Ingo Wolfgang Sarlet)
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			PREFÁCIO


			Conheci a advogada Daniela Resende de Souza ainda como estudante de Direito, quando trabalhamos juntas. Desde então, acompanhei sua trajetória com admiração: vi seu esforço nos estudos, sua conquista da OAB e, acima de tudo, sua dedicação inabalável ao exercício ético e técnico da advocacia. Daniela sempre demonstrou atenção rigorosa aos detalhes, às estruturas jurídicas e à linguagem, características que agora se refletem nesta obra.


			Neste livro, Daniela se debruça sobre a chamada “reserva do possível fática”, analisando seu impacto sobre os direitos fundamentais sociais. Em tempos em que o Estado frequentemente se exime de suas obrigações sob o argumento da limitação de recursos, a autora enfrenta o tema com coragem, técnica e compromisso com a justiça. A obra é mais do que um estudo jurídico: é uma defesa clara e fundamentada da dignidade humana como valor irrenunciável.


			A autora articula doutrina, jurisprudência e contexto com precisão, tornando o livro uma referência tanto para estudantes quanto para profissionais do Direito. O texto é denso, mas acessível. Crítico, sem ser panfletário. Profundo, sem perder a clareza. Daniela nos conduz por uma reflexão cuidadosa sobre a atuação do Estado e o papel do Judiciário na garantia do mínimo existencial.


			A leitura provoca questionamentos: até que ponto aceitaremos que o argumento da escassez prevaleça sobre a necessidade de garantir saúde, educação e assistência social? Como o Direito pode — e deve — reagir a essa narrativa que naturaliza a omissão? A autora não oferece respostas prontas, mas fundamentos sólidos para uma atuação jurídica consciente e comprometida.


			Com esta obra, Daniela atenta aos desafios do tempo presente. Escreve com o coração de quem acredita na transformação social e a mente de quem domina o ferramental técnico. Tenho orgulho de assinar este prefácio e apresentar ao público um trabalho que, certamente, deixará marcas no campo do Direito Constitucional e na consciência de quem o lê.


			Odemyr Soraia Dill Pozo


			Advogada, especialista em Direito e 

Processo do Trabalho e em Direito Processual Civil
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			INTRODUÇÃO


			No ordenamento jurídico pátrio, os direitos sociais prestacionais são constitucionalmente enumerados; seu elenco está intimamente ligado ao princípio da dignidade da pessoa humana. Têm por escopo assegurar a todos os indivíduos, por meio de assistência estatal, o acesso ao mínimo necessário para sua sobrevivência, possibilitando-lhes uma existência digna.


			No entanto, o grande problema da efetivação dos referidos direitos pela Administração Pública está relacionado à disponibilidade do orçamento público, que, na maioria das vezes, é escasso para atender às necessidades de toda a população. Emerge, neste momento, a questão da reserva do possível, posto ser o argumento, muitas das vezes, utilizado pelos administradores públicos para eximirem-se de assegurar o arcabouço mínimo dos direitos sociais previstos na Constituição Federal e diretamente relacionados à concretização do princípio da dignidade da pessoa humana.


			Cotejadas as referências doutrinárias e jurisprudenciais, revelou-se uma colisão entre a efetividade, de um lado, dos direitos fundamentais sociais – umbilicalmente conectados à dignidade da pessoa humana, expressa pelo mínimo existencial – e, de outro, a reserva do possível – instrumento que opera como limitador à efetivação de políticas voltadas ao atendimento dos direitos sociais, em função da possibilidade financeiro-orçamentária do Estado.


			Assim, é de suma importância pesquisar até que ponto e em que casos pode o Poder Público eximir-se de atender aos anseios da população – e mais do que isso, aos comandos constitucionais orientados pela dignidade da pessoa humana e ao atendimento do interesse público, no que tange à garantia dos direitos sociais prestacionais – valendo-se da reserva do possível para tal escusa.


			De outro lado, é fundamental lembrar que o argumento da “reserva do possível” será trazido para o caso concreto quando se buscar a efetivação do direito social prestacional pela via judicial. Não se pode esquecer que ao Poder Judiciário está reservada a guarda da Constituição e, por conseguinte, dos direitos nela expressos.


			Assim, resta ainda a questão de saber em quais situações o Poder Judiciário poderá intervir e afastar o conceito de reserva do possível para determinar que certo direito social prestacional seja atendido pelo Estado, mormente pelo Poder Executivo.


			Na medida em que o objeto de pesquisa colimado se volta à compreensão da aplicabilidade da reserva do possível enquanto restrição aos direitos sociais prestacionais, a linha básica de problematização estrutura-se na compreensão dos limites aplicáveis, tanto à reserva do possível quanto aos direitos sociais prestacionais.
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